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PROJETO DE LEI Nº 628/2022. 

 

Dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Segurança (CONSEG). 

     

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Segurança (CONSEG), órgão 

colegiado, consultivo, deliberativo e de assessoramento ao Poder Executivo, nas questões 

relativas à promoção de segurança, prevenção e controle da violência e da criminalidade. 

 

Art. 2° O Conselho Municipal de Segurança (CONSEG) reger-se-á pelas 

disposições dos arts. 93 a 94 da Lei Orgânica Municipal, por esta Lei e pelo Regimento 

Interno que adotar, ficando vinculado administrativamente à Secretaria Municipal Direitos 

Humanos e Segurança. 

 

Art. 3º O Conselho Municipal de Segurança (CONSEG) tem por finalidade 

formular e propor diretrizes para as políticas voltadas à promoção da segurança no 

Município, prevenção e repressão à violência e à criminalidade, especialmente para análise 

e enfrentamento dos riscos à harmonia da convivência social, com destaque às situações de 

emergência e aos crimes. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 4º O Conselho Municipal de Segurança terá as seguintes atribuições: 

 

I – analisar e sugerir medidas para a elaboração da política de segurança do 

Município; 

 

II – zelar pela efetivação de ações voltadas à prevenção da violência e ao combate à 

criminalidade; 

 

III – propor a formulação de estudos e pesquisas com vistas a identificar situações 

relevantes e a qualidade dos serviços de segurança no âmbito do Município; 

 

IV – articular com organizações privadas ou governamentais, nacionais ou 

estrangeiras, e propor intercâmbio, celebração de convênio ou outro meio, com vistas à 

melhoria da segurança no Município; 

 

V – sugerir prioridades na área de segurança no âmbito do Município; 
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VI – fiscalizar e assessorar a execução da segurança no Município; 

 

VII – acompanhar e avaliar os serviços de segurança pública e privada, prestados à 

população, zelando pelo respeito aos direitos humanos e pela eficiência dos serviços de 

proteção ao cidadão; 

 

VIII – sugerir e opinar sobre campanhas voltadas a não violência e pela paz; 

 

IX – sugerir e assessorar o Poder Executivo nos encontros, estudos, debates e 

eventos ligados à segurança dos bens públicos e das pessoas físicas e ao combate à 

violência e à criminalidade; 

 

X – estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente; 

 

XI – opinar, previamente, sobre a realização de programas, projetos e ações de 

segurança a serem realizados pelo Poder Executivo; 

 

XII - elaborar o seu Regimento Interno, ou propor a sua alteração, submetendo à 

deliberação dos membros do Conselho; 

 

XIII - exercer outras atribuições correlatas, definidas em lei ou Regimento Interno. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO  

 

Art. 5º O CONSEG compõe-se de representantes de órgãos de Governo, de 

entidades representativas da sociedade civil e de órgãos públicos com atuação na área da 

segurança pública, sendo: 

 

I - 5 (cinco) representantes de Órgãos Públicos do Poder Executivo, conforme a 

seguir: 

 

a) o Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança; 

b) o Comandante da Guarda Civil Municipal; 

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II – 1 (um) representante de entidade e organização da sociedade civil, cuja 

finalidade esteja relacionada com políticas de segurança pública e defesa social. 

 

§ 1º Os representantes do Governo Municipal serão indicados pelos titulares dos 

respectivos órgãos, dentre seus servidores. 

 

§ 2º Os representantes da sociedade civil previstos no inciso II do caput deverão 

participar de processo eleitoral especificamente convocado para esse fim. 

 

§ 3º Deverão ser convidados a integrar o CONSEG, na qualidade de membros com 

direito a voz e voto nas sessões plenárias: 
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I – o 25º Batalhão de Polícia Militar; 

 

II – a Polícia Civil; 

 

III – o 18º Grupamento de Bombeiro Militar; 

 

IV - a 20ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/RJ). 

 

§ 4º Caso os órgãos e entidades previstos no § 3º, não manifestem interesse em 

compor o CONSEG, na qualidade de membros, outros órgãos e entidades poderão ser 

convidados a assumir a composição do Conselho, desde que possuam atuação na política de 

promoção de segurança, prevenção e controle da violência e da criminalidade. 

 

Art. 6º A cada membro titular do Conselho corresponde um suplente, indicado pelo 

mesmo órgão ou entidade que representam. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS MEMBROS DO CONSELHO 

 

Art. 7º Os membros titulares e suplentes do CONSEG serão nomeados pelo 

Prefeito, através de decreto. 

 

Art. 8º O CONSEG será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a 

seus membros: 

 

I - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 

considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

II - os membros do CONSEG poderão ser substituídos pelo órgão ou entidade 

que representam, devendo o substituto ser nomeado pelo Prefeito; 

 

III - ocorrendo vacância o Prefeito nomeará o sucessor, observados os mesmos 

critérios adotados para a indicação do sucedido, e pelo tempo necessário ao 

complemento do mandato interrompido; 

 

IV - tratando-se de mera substituição ocasional e temporária, nos casos previstos 

no Regimento Interno, o suplente será convocado pelo Presidente do CONSEG;  

 

V - o mandato dos membros do CONSEG será de 2 (dois) anos, admitida a 

recondução por igual período. 

 

Parágrafo único. O exercício do mandato de Conselheiro está vinculado à 

efetiva condição de integrante do Governo Municipal ou de entidade representativa no 

CONSEG, sendo causa de extinção do mandato a sua desvinculação do órgão ou 

entidade de origem da sua representação. 
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CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Das Sessões Plenárias 

 

Art. 9º As sessões plenárias do CONSEG serão realizadas ordinariamente a cada 

mês, e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente do Conselho, ou mediante 

requerimento 2/3 (dois terços) dos seus membros. 

 

Art. 10. Somente terão direito a voto nas sessões plenárias os Conselheiros 

titulares e os suplentes no exercício da titularidade. 

 

§ 1º Os Conselheiros Suplentes terão direito à voz e serão chamados a votar nos 

casos de vacância, impedimento, suspeição ou ausência do respectivo titular. 

 

§ 2º Ao Presidente do CONSEG será garantido o voto em caso de empate nas 

deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como 

membro. 

 

Art. 11. O Conselho poderá convidar autoridades e profissionais de notório 

saber para, nas sessões plenárias, subsidiar os Conselheiros sobre temas e questões a 

serem deliberados. 

 

Art. 12. O Conselho se reunirá com a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) dos seus membros. 

 

Seção II 

Das Deliberações 

 

Art. 13. As deliberações do CONSEG serão aprovadas por maioria simples dos 

votos, salvo os casos que requeiram quórum qualificado. 

 

Art. 14. As deliberações do CONSEG deverão constar nas atas das reuniões. 

 

Art. 15. Ao Presidente do CONSEG será garantido o voto em caso de empate nas 

deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como membro. 

 

CAPÍTULO VI 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO 

 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

 

Art. 16. Para o desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Segurança 

disporá da seguinte estrutura organizacional, cujas atribuições serão definidas no Regimento 

Interno: 

 

I – Plenária; 
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II – Presidência; 

III – Vice-Presidência;  

IV – Secretaria Executiva; 

V – Comissões Temáticas. 

 

Art. 17. Os titulares dos cargos de Presidente e Vice-Presidente serão eleitos pelos 

membros do Conselho para mandato de 2 (dois) anos, na forma do Regimento Interno.  

 

Art. 18. A Plenária do CONSEG é a instância máxima, sendo constituída pelo 

Presidente do Conselho e demais Conselheiros que estiverem no exercício do mandato. 

 

Seção II 

Das Comissões Temáticas 

 

Art. 19. Cabe às Comissões Temáticas estudar, analisar, opinar e emitir parecer 

sobre matéria que lhe for atribuída e assessorar as reuniões plenárias nas áreas de suas 

competências, bem como propor a elaboração de estudos e pesquisas relacionados à política 

municipal de segurança. 

 

§ 1º Os membros das Comissões Temáticas serão escolhidos por maioria simples 

do Plenário, só podendo haver substituição por nova deliberação do Plenário. 

 

§ 2º O mandato dos membros das Comissões Temáticas coincidirá com o mandato 

dos Conselheiros. 

 

Seção III 

Da Secretaria Executiva 

 

Art. 20. A Secretaria Executiva do CONSEG será composta por servidor público 

designado pelo Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança para exercer o 

assessoramento técnico e administrativo necessários à preparação e à execução da gestão 

administrativa, das atividades da Plenária e da Presidência, nos termos previstos no 

Regimento Interno. 

 

Parágrafo único. Ao Secretário Executivo é vedado a acumulação das funções de 

Conselheiro do CONSEG. 

 

Seção IV 

Dos Recursos Necessários para o Funcionamento do Conselho 

 

 Art. 21. Cabe a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança assegurar a 

estrutura necessária para o adequado desenvolvimento dos trabalhos do CONSEG. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22. O Regimento Interno do Conselho será elaborado, nos termos desta Lei, no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir de sua instalação, e após aprovado pela 

maioria absoluta de seus membros, será homologado por ato do Poder Executivo. 
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§ 1º A instalação do Conselho ocorrerá com a posse dos Conselheiros, após a 

publicação do decreto de nomeação. 

   

§ 2º As alterações do Regimento Interno deverão ser aprovadas por 2/3 (dois 

terços) dos Conselheiros. 

 

Art. 23. As despesas com a implantação do CONSEG correrão à conta das dotações 

próprias da Lei Orçamentária em vigor, que poderão ser suplementadas.  

 

Art. 24.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

          Cabo Frio, ............ de ................ de 2022. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELINO 

Prefeito 


